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RESUMO 

Este artigo analisa algumas es­
tratégias de governamento dos su­
jeitos surdos na e para a inclusão 
escolar. O corpus da investigação 
foi constituído de documento pro­
duzido pela comunidade surda e 
documentos legais do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) 
referentes à educação de surdos e 
à educação inclusiva, compreen­
dendo o recorte temporal de uma 
década - período de 1999 a 2009. 
Entendemos a inclusão escolar dos 
sujeitos surdos como uma estraté­
gia de governamento que contribui 
para o funcionamento de uma ra-

cionalidade econômica neoliberal e 
que convoca a todos para partici­
parem do jogo do mercado. Nes­
se jogo, cada um é empresário de 
si e joga conforme suas fichas lhe 
permitem. Na proposta de inclusão 
escolar dos sujeitos surdos as con­
dições de acesso e de participação 
encontram-se dadas pela garantia 
legal de profissionais docentes e 
tradutores/intérpretes proficientes 
na Língua de Sinais, mas cabe a 
cada surdo gerir e operacionalizar 
sua participação no jogo concor­
rencial que consubstancia merca­
do e educação. A partir disso, são 
operadas diferentes estratégias de 

governamento dos surdos no cam­
po educacional contemporâneo, 
dentre elas, destacamos o compro­
misso assumido pelo Estado em 
criar formas de acessibilidade para 
que os surdos possam participar da 
escola, atribuindo-lhes a respon­
sabilidade pela sua participação, e 
a certificação e difusão do uso da 
Libras por meio do Prolibras, que 
amplia as possibilidades de traba­
lho para os surdos e gerencia o ris­
co do desemprego e da exclusão. 

Palavras-Chave: 1.Inclusáo Es­
colar; 2.Educaçáo de Surdos; 3.Go­
vernamento; 4.Neolibealismo. 
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ABSTRACT 

This work analyzes some strategies 
that have ruled deaf subjects both 
in and for school inclusion. The 
corpus of this investigation consists 
of a document produced by the deaf 
community and official documents of 
the Ministry of Education and Culture 
(MEC) concerning deaf education 
and inclusive education in a one­
decade period - ftom 1999 to 2009. 
~ understand school inclusion of deaf 
subjects as a governing strategy that 
both contributes to the fonctioning of 
a neoliberal economic rationale and 
invites everybody to participate in the 
market game. ln this game, individuais 
are their own entrepreneurs and play 
according to their possibilities. ln the 
proposal for school inclusion of deaf 
subjects, their conditions of access and 
participation are established through 
the legal guarantee of the presence 
of teachers and interpreters that are 
proficient in Sign Language, but 
it behooves each deaf individual to 
manage and exert hislher participation 
in the competitive game that matches 
market with education. lt is possible to 
see different strategies that govern the 
deaf operating in the contemporary 
education fie/d; among them, we 
would highlight the State commitment 
to create forms of accessibility for the 
deaf to participate in the school by 
making them responsible for their 
participation, and the certification 
and dissemination of the Brazilian 
Sign Language through Prolibras, 
which increases work opportunities 
for the deaf and manages the risk of 
unemployment and exclusion. 

Keywords: J.School inclusion; 
2. Deaf education 3. Government; 
4.Neo-liberalism. 

INCLUSÃO ESCOLAR 
DOS SUJEITOS SURDOS: 

UMA ESTRATÉGIA DE 
GOVERNAMENTO QUE 

CONTRIBUI PARA O 
FUNCIONAMENTO DE 
UMA RACIONALIDADE 

ECONÔMICA 
NEOLIBERAL 

Considera-se que as pessoas se modi­

ficam continuamente, transformando 

o contexto no qual se inserem. Esse 

dinamismo exige uma atuação peda­

gógica voltada para alterar a situação 

de exclusão, reforçando a importância 

dos ambientes heterogêneos para a 

promoção da aprendizagem de todos 

os alunos. (Brasil, 2008, p. 9). 

Na contemporaneidade, a es­
cola é vista como o lugar pelo 
qual todos devem passar e pela 
educação espera-se que todos se-

O resultado de um 

longo processo 

histórico que coloca a 

escola moderna como 

"o lugar privilegiado, 

exclusivo e legitimado 

de saber. Um lugar 

onde o projeto de 

educar os sujeitos 

tirando-os de seu 

estado selvagem 

acontece através da 
escolarização" 

-~----

jam incluídos em todos os espa­
ços. Nesse sentido, as tramas que 
compõem o cenário da educação 
contemporânea encontram-se ali­
nhadas a projetos que englobam 
o amplo contexto social: o desen­
volvimento de sujeitos potencial­
mente produtivos. 

Santos, ao olhar para a complexa 
cena escolar moderna, destaca que: 

A escola guarda relações de imanência 

com a sociedade. Para tornar possível o 

governo da população, são necessários 

sujeitos que saibam e se deixem gover­

nar. Alcançar a perfeição, regulando 

sua conduta (sujeição dos corpos e 
mentes), disciplinando, subjetivando, 

é a tarefa atribuída principalmente 

à escola moderna. Assim, é preciso 

admitir que o que está no centro 

da concepção moderna de educação 

escolarizada não são apenas os ideais 
iluministas, mas também o "preço a 

pagar" por tentar alcançar tais ideais 
(Santos, 2010, p.74). 

Tem-se, assim, o resultado de um 
longo processo histórico que coloca 
a escola moderna como "o lugar pri­
vilegiado, exclusivo e legitimado de 
saber. Um lugar onde o projeto de 
educar os sujeitos tirando-os de seu 
estado selvagem acontece através da 
escolarização" (Acorsi, 2010, p.96). 
Por meio do esquadrinhamento que 
a escola moderna colocada em prá­
tica, assegura-se um processo que 
disciplina, torna dócil e produtivo 
o corpo de cada aluno. É nessa pro­
dução dos corpos - potencialmente 
produtivos - que a sociedade con­
temporânea se alicerça, produzindo 
práticas que estejam voltadas ao 
todo social, inclusive sobre aqueles 
outrora considerados deficientes e 
improdutivos. 

Partindo-se dessa lógica con­
temporânea, onde são feitos inves­
timentos para que a situação da 
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exclusão seja alterada em prol da 
promoção da aprendizagem de to­
dos, a escola comum é convocada a 
trazer para o seu espaço todos aque­
les que aínda estão fora dele. Ao 
olhar para os sujeitos surdos espe­
cificamente, vemos sendo organi­
zadas estratégias de governamento 
dessa população para que sejam in­
cluídos na escola comum. A partir 
disso, voltamos nossa atenção aos 
processos de governamento dos 
surdos para que sejam sujeitos par­
ticipativos e produtivos, particular­
mente por meio do uso e difusão da 
Libras - Língua Brasileira de Sinais. 

O corpus da investigação pro­
posta foi constituído de documento 
produzido pela comunidade surda 
e documentos legais do Ministério 
da Educação (MEC) referentes à 
educação de surdos e à educação 
inclusiva, compreendendo o re­
corte temporal de urna década -
período de 1999 a 2009. Dentre 
os documentos analisados estão: A 
educação que nós surdos queremos 
(1999) , a Lei 10.172 de 9 de ja­
neiro de 2001 que aprova o Plano 
Nacional de Educação (2001-2010), 
o Decreto 5.626 de 22 de dezem­
bro de 2005 que regulamenta a Lei 
10.436 de 24 de abril de 2002 que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, a Política Nacio­
nal de Educação Especial na Perspec­
tiva da Educação Inclusiva (2008), 
entre outros. 

DA 
GOVERNAMENTALIDADE 

(NEO )LIBERAL COMO 
PRÁTICA DE CONDUÇÃO 
DAS CONDUTAS SURDAS 

Ao propormos urna discussão 
da relação entre governarnento, 

ATUALIDADES EM 

(neo)liberalisrno e inclusão escolar 
dos surdos pensamos ser necessário 
compreender corno se processam 
as práticas de condução da5 con­
dutas surdas em urna racionalida­
de neoliberal que visa trazer todos 
para dentro do jogo do mercado. 

Michel Foucault, no curso 
Segu.rança, Território, População 
(2008b), nos remete a diferentes 
sentidos semânticos da palavra 
governar, sentidos esses voltados 
às variadas práticas nas quais os 
indivíduos se envolvem. A palavra 
governar, antes de ter um sentido 
político, refere-se ao cuidado com 
a própria subsistência no governo 
dos alimentos; à atenção à saúde 
no governo dos medicamentos e 
dos cuidados; ao movimento em 
determinado espaço no governo 
do deslocamento para diferentes 
locais, entre outros aspectos. O 
governo dos indivíduos sobre eles 
mesmos se estabelece nos cuidados 
com a vida desde a subsistência às 
relações interpessoais, perpassando 
pelo governo da conduta, o gover­
no das almas, o governo sexual, o 
governo do comércio. O governo 
nesse contexto "refere-se ao con­
trole que se pode exercer sobre si 
mesmo e sobre os outros, sobre seu 
corpo, mas também sobre sua alma 
e sua maneira de agir" (Foucault, 
2008b, p.164). 

Foucault destaca assim, que 
"nunca se governa um Estado, nun­
ca se governa um território, nunca 
se governa urna estrutura política. 
Quem é governado são sempre 
pessoas, são homens, são indiví­
duos ou coletividades" (Foucault, 
2008b, p. 164). Entretanto, vale 
destacar que o governo da popula­
ção é organizado de forma racional 
e planejada, pois é na relação entre 

-EDUCAÇAO 
Ao propormos uma 

discussão da relação 

entre govemamento, 

(neo)liberalismo e 

inclusão escolar dos 

surdos pensamos ser 

necessário compreender 

como se processam as 

práticas de condução 

das condutas surdas 

em uma racionalidade 

neoliberal que visa 

trazer todos para 

dentro do jogo do 

mercado. 
população, território e riqueza que 
se constitui a ciência denominada 
"economia políticà'. 

Diante da operacionalidade 
dessa forma de governar a popula­
ção que se desenvolve a partir de 
meados do século XVIII, Foucault 
entende que as sociedades ociden­
tais modernas adentram na era da 
governamentalidade. Segundo No­
guera-Rarnírez: 

Somente no século XVIII é que a 
arte de governar poderá estender-se, 
refletir-se, adquirir multiplicidade de 
dimensões, pois esse será um perío­
do de expansão no qual as grandes 
urgências militares, econômicas e 
políticas, que afetam o século XVI 
já não estarão presentes (201 O, p.37). 
Nesse contexto, o Estado no 

Ocidente, para garantir a sua so-
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A governamentalidade, 

como processo de 

governamentalização 

do Estado, deve ser 

vista como um campo 

estratégico de relações 

de poder. 

brevivência, passa a se constituir 
como um Estado de governo. Em 
outros termos, um Estado governa­
mentalizado. Sobre essa governa­
mentalização do Estado, Foucault 
entende que: 

Desde o século XVIII, vivemos a 
era da governamentalidade [ ... ] a 
governamentalização do Estado foi 
o fenômeno que permitiu ao Estado 
sobreviver. Se o Estado é hoje o que 
é, é graças a esta governamentalidade, 
ao mesmo tempo interior e exterior 
ao Estado. São táticas de governo que 
permitem definir a cada instante o 
que deve ou não competir ao Estado, 
o que é público ou privado, o que 
é ou não estatal, etc.; portanto, o 
Estado, em sua sobrevivência e em 
seus limites, deve ser compreendido 
a partir das táticas gerais de governa­
mentalidade (2002, p.292). 

A governamentalidade, como 
processo de governamentalização 
do Estado, deve ser vista como um 
campo estratégico de relações de 
poder. Assim Foucault entende por 
governamentalidade: 

[ ... ] o conjunto constituído pelas ins­
tituições, os procedimentos, análises 
e reflexões, os cálculos e as táticas que 
permitem exercer essa forma bem 

específica, embora muito complexa, 
de poder que tem por alvo principal a 
população, por principal forma de saber 
a economia política e por instrumento 
técnico essencial os dispositivos de 
segurança. Em segundo lugar, por 
"governamentalidade" entendo a 
tendência, a linha de força que, em 
rodo o Ocidente, não parou de con­
duzir, e desde há muito tempo, para 
a preeminência desse tipo de poder 
que podemos chamar de "governo" 
sobre rodos os outros - soberania, 
disciplina - e que trouxe, por um lado, 
o desenvolvimento de coda uma série 
de aparelhos específicos de governo [e, 
por outro lado J, o desenvolvimento 
de toda uma série de saberes. Enfim, 
por "governamentalidade", creio que 
se deveria entender o processo, ou 
antes, o resultado do processo pelo 
qual o Estado de justiça da Idade 
Média, que nos séculos XV e XVI 
se tornou o Estado administrativo, 
viu-se pouco a pouco "governamen­
talizado" (2008b, p.143-144). 

Ao pensar o neoliberalismo 
como uma racionalidade governa­
mental que se desenvolve a partir 
da segunda metade do século XX, 
Foucault (2008a) nos coloca diante 
de duas tendências: o neoliberalis­
mo alemão ou ordoliberalismo e o 
neoliberalismo norte-americano. 
O ordoliberalismo se desenvolve a 
partir da necessidade de reconsti­
tuição e legitimação de um (novo) 
Estado Alemão pela extinçáb do 
nazismo. 

Q uanto ao neoliberalismo 
norte-americano, percebemos que 
este não estava preocupado com as 
questões que envolviam, no caso 
dos ordoliberais, a extinção do es­
tado nazista, mas se encontra en-

volvido com uma forma de ser e 
de pensar. O neoliberalismo nor­
te-americano se apresenta como 
"uma espécie de reivindicação glo­
bal [ ... ] com ancoragem à direita e 
à esquerda[ ... ] um método de pen­
samento, uma grade de análise eco­
nômica e sociológicà' (Foucault, 
2008a, p.301). O neoliberalismo 
norte-americano a partir da Escola 
de Chicago1 aparece como a forma 
que teve maior influência sobre as 
políticas econômicas do Ocidente. 

Esse modelo econômico neo­
liberal norte-americano tem por 
base, portanto, a "economia de 
mercado" e é a partir dela que fe­
nômenos não considerados como 
pertencentes ao campo econômico 
passam a ser explicados por ele. É o 
caso das relações sociais, dos com-

0 que se apresenta de 

forma preponderante 

nessa organização da 

governamentalidade 

neoliberal norte-

americana é a busca 

pela transformação 

dos "indivíduos em 

sujeitos-microempresas 

e de comercializar todas 

as relações humanas, 

a qualquer hora e em 

g_ualg_uer l~'. .__ ___ __, 

1 Dentre os teóricos dessa Escola, Theodor Schultz ( 1902-1998} foi o primeiro a reintroduzir o trabalho no campo da análise econômica. Schultz foi professor 
de economia da Universidade de Chicago de 1946 a 197 4 e recebeu o Prêmio Nobel de economia de 1979 pelo seu artigo The emerging eco no mie scene and 
its relation to High School Education que abre o campo de pesquisas sobre o capital humano (Foucault, 2008a). 
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portamentos dos indivíduos, das 
taxas de natalidade, de mortalida­
d~ , dos casamentos, entre outros. 
A partir dessa ampla demanda so­
cial, polítrca e cultural que o mer­
cado abarca, ele se constitui como 
"se fosse a substância ontológica 
do 'ser' social" (Gadelha, 2009, 
p.144). O que se apresenta de for­
ma preponderante nessa organiza­
ção da governamentalidade neo­
liberal norte-americana é a busca 
pela transformação dos "indivíduos 
em sujeitos-microempresas e de co­
mercializar todas as relações huma­
nas, a qualquer hora e em qualquer 
lugar" (Gadelha, 2009, p.153). 

Através das práticas de governo 
dos sujeitos na sociedade de segu­
rança as relações humanas se inscre­
vem em uma ordem concorrencial. 
As escolhas individuais passam, 
portanto, a obedecer "às leis do 
mercado, ao modelo da oferta e da 
procura, ao modelo custos/inves­
timentos que são generalizados no 
corpo social como um todo" (La­
zzarato, 2008, p.50) . Essa ordem 
que impera sobre as escolhas indi­
viduais também se faz presente no 
campo educacional. Em nossos dias 
somos todos incitados, seduzidos, 
convocados a entrar e participar do 
jogo econômico que nos transfor­
ma em indivíduos microempresas. 
Na organização educacional con­
temporânea, todos devem buscar 
uma formação de qualidade e pre­
ferencialmente permanente. Pauta­
da nessa lógica de estruturação da 
vida dos indivíduos, a discussão 
a seguir procura, a partir de um 
exercício analítico da política de in­
clusão escolar, compreender como 
vem se dando o gerenciamento das 
condutas surdas para colocar tal 
política em funcionamento. 

• • • ATUALIDADES EM 
EDUCAÇÃO 

Conduzir a conduta 

dos sujeitos, dentre eles 

os surdos, nessa lógica 

- inclusiva - perpassa 

pela necessidade 

de se entender a 

inclusão escolar 

como uma "diretriz 

constitucional". __ __. 

INCLUSÃO D E SURDOS: 
TRAMAS E CONTEXTOS 

Pensar e construir uma prática pe­
dagógica que assuma a abordagem 
bilíngue e se volte para o desenvolvi­
mento das potencialidades das pessoas 
com surdez na escola é fazer com 
que esta instituição esteja preparada 
para compreender cada pessoa em 
suas potencialidades, singularidades 
e diferenças e em seus contextos de 
vida. (BRASIL, 2010c, p.10) 
A inclusão escolar da diversida­

de humana tida como "o grande 
avanço da década" (Brasil, 2001) 
é a questão que se encontra na 
centralidade do projeto educacio­
nal contemporâneo. Conduzir a 
conduta dos sujeitos, dentre eles 
os surdos, nessa lógica - inclusiva 
- perpassa pela necessidade de se 
entender a inclusão escolar como 
uma "diretriz constitucional" que 
trabalha para que todos se tornem 
sujeitos cientes e comprometidos 
com suas responsabilidades e atri­
buições perante uma política eco­
nômica produtiva. 

Para promover um processo 
educacional inclusivo e que possa 
abarcar as especificidades de todos, 

é preponderante que os sujeitos 
adentrem no contexto educacional 
de forma precoce, pois: 

Quanto mais cedo se der a interven­
ção educacional, mais eficaz ela se 
tornará no decorrer dos anos, produ­
zindo efeitos mais profundos sobre 
o desenvolvimento das crianças. Por 
isso, o atendimento deve começar 
precocemente, inclusive como forma 
preventiva (Brasil, 2001) . 
No investimento sobre o corpo 

dos sujeitos escolares, quanto mais 
precoce for a intervenção educa­
cional, mais eficaz e produtiva ela 
será, tendo efeitos mais profundos 
no desenvolvimento das crianças, 
e assim, constituindo sujeitos mais 
produtivos no futuro. Quanto mais 
precocemente o Estado agir sobre 
cada corpo, maior será o desenvol­
vimento do sujeito e em contrapar­
tida, da sociedade em geral e essa 
intervenção se constituirá princi­
palmente pela via da educação. É 
investindo na formação de cada 
indivíduo, inclusive de forma pre­
ventiva naqueles considerados com 
necessidades educacionais especiais, 
que se poderá almejar um país de­
senvolvido com sujeitos que possam 
gerir e administrar suas vidas, sendo 
produtivos, empreendedores, parti­
cipativos e solidários com o outro. 

Por meio dessa operacionali­
dade, são organizadas alianças, ou 
seja, não basta atribuir o papel de 
intervenção educacional precoce 
somente ao sistema educacional. 
Setores como assistência social, 
medicina e psicologia entrelaçam 
suas atividades ao campo educacio­
nal em vista de objetivos que visam 
ao desenvolvimento socioeduca­
cional, econômico, tecnológico e 
político do País. Saberes de dife­
rentes áreas operam em parceria 
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ATUALIDADES EM • -EDUCAÇAO 
para garantir efeitos mais profun­
dos no desenvolvimento das crian­
ças e permitir com isso o grande 
avanço pretendido para a década 
(2001-2010): a construção de uma 
escola inclusiva que garanta o aten­
dimento à diversidade humana. 
Dessa forma entende-se que, no 
caso dos surdos: 

Os convênios com a área da saúde 
são extremamente importantes para 
que o diagnóstico da deficiência au­
ditiva seja feito o mais cedo possí­
vel. Assim, desde o seu atendimento 
em berçário, o bebê surdo ou com 
deficiência auditiva · deve receber 
estímulos visuais, que são a pró­
pria introdução ao aprendizado da 
Libras, bem como encaminhamento 
a serviços de fonoaudiologia, que 
lhe possibilitem aprender a falar 
(Brasil, 2004a, p.24). 

A aliança que se produz entre 
a escola e a área da saúde objeti­
va garantir o efetivo desenvolvi­
mento do sujeito surdo tanto no 
campo educacional quanto social. 
Por meio da intervenção precoce, 
a partir de diferentes áreas do co­
nhecimento, almeja-se constituir 
nos sujeitos surdos uma conduta 
potencialmente produtiva e parti­
cipativa. Podemos, com isso, visua­
lizar a inclusão "mobilizando os 
sujeitos, provocando a mobilização 
da economia e do próprio Estado, 
operando como uma forma de or­
ganização de vida em sociedade. 
Há uma lógica a ser seguida: se cada 
um investir em si (no seu capital), 
melhor conduzida será a vida da 
população" (Menezes, 2011, p.68). 

No que tange à educação de 
surdos, todas as instituições educa­
cionais em todos os níveis devem 
obrigatoriamente garantir e efeti­
var o acesso e a permanência dos 

alunos surdos. O Decreto 5.626 de 
22 de dezembro de 2005, em seu 
capítulo IV, artigo 14, deixa claro 
que as instituições de ensino: 

[ ... ) devem garantir, obrigatoriamente, 
às pessoas surdas acesso à comunica­
ção, à informação e à educação nos 
processos seletivos, nas atividades e 
nos conteúdos curriculares desen­
volvidos em todos os níveis, etapas 
e modalidades de educação, desde 
a educação infantil até a superior 
(Brasil, 2005) . 
O investimento se dará, além da 

intervenção precoce, também pela 
organização de espaços e profissio­
nais adequados às necessidades lin­
guísticas dos surdo~ . Para isso, a Re­
solução 4 de 2 de outubro de 2009 

É investindo na 

formação de cada 

indivíduo, inclusive 

de forma preventiva 

naqueles considerados 

com necessidades 

educacionais especiais, 

que se poderá almejar 

um país desenvolvido 

com sujeitos que 

possam gerir e 

administrar suas vidas, 

sendo produtivos, 

empreendedores, 

participativos e 

solidários com o outro. 

• 
institui as diretrizes operacionais 
para o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) na educação 
básica. Nessa resolução consta que 
o AEE tem como função "comple­
mentar ou suplementar a formação 
do aluno por meio da disponibiliza­
ção de serviços, recursos de acessibi­
lidade e estratégias que eliminem as 
barreiras para sua plena participação 
na sociedade e desenvolvimento de 
sua aprendizagem" (Brasil, 2009, 
art. 22 ) . Portanto, no governo da 
população, neste caso da população 
surda, coloca-se em funcionamento 
uma ampla gama de recursos para 
viabilizar a participação desses su­
jeitos na escola e a sua aprendiza­
gem, por isso: "[ ... ] mais do que a 
utilização de uma língua, os alunos 
com surdez precisam de ambientes 
educacionais estimuladores, que 
desafiem o pensamento, explorem 
suas capacidades em todos os sen­
tidos (Brasil, 2007, p.14). 

Nesse processo, o investimento 
se dá em um conjunto de meios e 
recursos que envolvem a educação 
de surdos, no qual todos os agentes 
institucionais devem atuar como 
gestores e técnicos da educação in­
clusiva (Brasil, 2005b, p. 22). Sob o 
paradigma da inclusão, a organiza­
ção de ambientes educacionais esti­
muladores para o aprendizado dos 
surdos é um recurso que poderá ser 
organizado pelos agentes educacio­
nais. Os gestores, técnicos e demais 
profissionais do espaço escolar são 
convocados a desafiar e explorar 
todos os sentidos e capacidades dos 
alunos surdos em vista da inclusão. 
Incluir todos demanda múltiplas 
estratégias de organização do espa­
ço de aprendizagem, possibilitan­
do que esse espaço seja produtivo 
em estímulos visuais. Além disso, 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro, n_ 36, p. 90. Jul./Dez. 2011 . 



E para que esse 

processo inclusivo 

contemple os 

sujeitos surdos é 

necessário prover "a 

disponibilidade de 

professor ou instrutor 

da língua de sinais, 

para o ensino dos 

alunos surdos" 
é preciso que os profissionais da 
educação estejam atentos ao tempo 
que cada aluno requer para com­
preender o conteúdo ministrado. 
Assim, "[ ... ] a escola que pretende 
ser inclusiva deve se planejar para 
gradativamente implementar as 
adequações necessárias, para ga­
rantir o acesso de alunos com ne­
cessidades educacionais especiais à 
aprendizagem e ao conhecimento" 
(Brasil, 2004b, p. 23). 

E para que esse processo inclu­
sivo contemple os sujeitos surdos é 
necessário prover "a disponibilida­
de de professor ou instrutor da lín­
gua de sinais, para o ensino dos alu­
nos surdos" (Brasil, 2004b, p. 23), 
bem como "disponibilidade de 
equipamentos de informática e de 
softwares educacionais, para o en­
sino de alunos com dificuldade de 
comunicação oral" (Brasil, 2004b, 
p. 23) e, ainda, "disponibilidade de 
outros recursos didáticos para o en­
sino de alunos com dificuldade de 
comunicação oral (Dicionário da 
Língua Brasileira de Sinais - LBS e 
outros)" (Brasil, 2004b, p. 23). 

ATUALIDADES EM 

A partir dessas diretrizes ope­
racionais, percebe-se a inclusão 
escolar dos surdos sendo produ­
zida dentro de um princípio de 
mercado onde são organizadas, 
produzidas e difundidas formas de 
vida autogestoras das habilidades e 
competências. Nessa organização, 
regulações voltadas à efetivação 
da inclusão "são instituídas não só 
com a finalidade de posicionar os 
sujeitos dentro de uma rede de sa­
beres, mas também criar o interesse 
de cada um para que se mantenha 
presente em redes sociais e de mer­
cado" (Lopes, 2009, p. 155). 

Seguindo essa linha de pensa­
mento - da lógica produtiva ge­
rida pelo Estado -, no intuito de 
que todos sejam incluídos, faz-se 
necessário que as políticas educa­
cionais se voltem para a parcela de 
indivíduos que representem riscos 
e que geram altos custos sociais 
para o Estado. Mesmo em suas 
variadas especificidades, todos de­
vem adentrar no jogo da inclusão 
escolar e desejar nele permanecer, 
participando inclusive de processos 
de formação permanente. Para Tra­
versini e Bello: 

A prática da gestão do risco [ ... ] que 
incita o indivíduo a autogerir sua 
vida e a manter sua comunidade 
auto-sustentável, emerge de uma 
racionalidade política contemporâ­
nea, caracterizada como neoliberal. 
Tal racionalidade objetiva conduzir 
as condutas individuais e coletivas, 
administrando-as de modo a respon­
sabilizar cada um pelo seu destino 
e otimizar os índices de saúde, de 
educação e de desenvolvimento do 
país com vistas a diminuir a depen­
dência do Estado e também figurar 
no topo dos rankings internacionais 
(2009, p.143) . 

-EDUCAÇAO 
Na educação inclusiva estão 

imbricadas diferentes questões que 
visam efetivar o acesso, a partici­
pação e a aprendizagem de todos 
os alunos. Dentre algumas dessas 
questões destacamos o Atendi­
mento Educacional Especializado 
(AEE), a formação de professores, 
a participação familiar e da comu­
nidade e a produção de políticas 
públicas de acessibilidade. Assim, 
para que sejam disponibilizadas 
respostas às necessidades educacio­
nais especiais, as escolas comuns 
devem garantir: 

Transversalidade da educação especial 
desde a educação infantil até a educação 
superior; atendimento educacional 
especializado; continuidade da esco­
larização nos níveis mais elevados do 
ensino; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado 
e demais profissionais da educação 
para a inclusão escolar; participação 

A partir dessas 

diretrizes operacionais, 

percebe-se a inclusão 

escolar dos surdos 

sendo produzida 

dentro de um princípio 

de mercado onde 

são organizadas, 

produzidas e 

difundidas formas 

de vida autogestoras 

das habilidades e 

competências. 

Espaço: Informativo Técnico-Científico do JNES , Rio de Janeiro. n. 36. p. 91 , Jul./Dez. 2011 . 
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da família e da comunidade; acessi­
bilidade urbanística, arquitetônica, 
nos mobiliários e equipamentos, nos 
transportes, na comunicação e infor­
mação e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas 
(Brasil, 2008, p. 8). 
Nessa ordem, a definição da 

educação especial como uma mo­
dalidade transversal que deve es­
tar presente em todos os níveis de 
ensino permite que a relação entre 
o acesso e a permanência possa se 
efetivar gradativamente, pois: 

[ ... ] a Educação Especial perpassa os 
diversos níveis de escolarização, mas 
ela não constitui um sistema paralelo 
de ensino, com seus níveis e etapas 
próprias. A Educação Especial é um 
instrumento, um complemento que 
deve estar sempre presente na Educação 
Básica e Superior para os alunos com 
deficiência que dela necessitarem. 
Uma instituição especializada ou es­
cola especial são assim reconhecidas 
justamente pelo tipo de atendimento 
que oferecem, ou seja, atendimento 
educacional especializado. Sendo assim, 
suas escolas não podem substituir, 
mas complementar as escolas comuns 
em todos os seus níveis de ensino 
(Brasil, 2004a, p. 14). 
A inclusão dos surdos na es­

cola comu~ se dará pautada em 
um projeto educacional bilíngue, 
sendo considerado um projeto 
"bilíngue" o ensino de língua de 
sinais e língua portuguesa no con­
traturno da aula na classe comum. 
Esse projeto educacional para os 
surdos _também é previsto desde a 
Educação Infantil por meio da es­
timulação precoce e está previsto 
para ocorrer em três momentos: 
(1) ensino de Libras; (2) ensino em 
Libras e (3) ensino de Língua Por­
tuguesa como segunda língua. 

A inclusão dos surdos 

na escola comum se 

dará pautada em um 

projeto educacional 

bilingue, sendo 

considerado um projeto 

"bilíngue" o ensino 

de língua de sinais e 

língua portuguesa no 

contraturno da .aula na 

classe comuin. 

Conforme previsto pelo De­
creto 6.571 de 17 de setembro de 
2008, o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) constitui "o 
conjunto de atividades, recursos de 
acessibilidade e pedagógicos orga­
nizados institucionalmente, pres­
tado de forma complementar ou 
suplementar à formação dos alunos 
no ensino regular" (Brasil, 2008b). 
Esse atendimento - AEE - deve 
"integrar a proposta pedagógica da 
escola, envolver a participação da 
família e ser realizado em articula­
ção com as demais políticas públi­
cas" (Brasil, 2008b). 

Com a finalidade de ampliar a 
oferta do atendimento educacional 
especializado aos alunos com defi­
ciência (entre os quais estão situa­
dos os surdos), transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habili­
dades ou superdotação constituem 
objetivos do AEE a promoção de 
"condições de acesso, participação 
e aprendizagem no ensino regular"; 

a garantia da "transversalidade das 
ações da educação especial no en­
sino regular"; o fomento no que 
diz respeito ao "desenvolvimento 
de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no pro­
cesso de ensino e aprendizagem; e 
a garantia de serem asseguradas as 
"condições para a continuidade de 
estudos nos demais níveis de ensi­
no" (Brasil, 2008b). A partir disso: 

O AEE, como um locus epistemo­
lógico da educação inclusiva, consti­
tui esta proposta voltada aos alunos 
com surdez que visa a preparar para 
a individualidade e a coletividade, 
provocando um processo dialógico, de 
superação da imanência e a busca de 
mudanças sociais, culturais e filosó­
ficas. Uma ruptura de fronteiras para 
as infinitas possibilidades humanas 
(Brasil, 2010c, p. 8). 
Nessa forma de se operacio­

nalizar a educação de surdos no 
contexto da educação inclusiva, 
podemos perceber que múltiplos 
mecanismos trabalham de manei­
ra concomitante para que se possa 
assegurar aos sujeitos surdos uma 
educação inclusiva de "qualida­
de". A busca por um atendimento 
educacional que consiga dar conta 
das necessidades dos sujeitos sur­
dos requer, portanto: "[ ... ] uma 
ação política, cultural, social e pe­
dagógica, desencadeada em defesa 
do direito de todos os alunos esta­
rem juntos, aprendendo e partici­
pando" (Brasil, 2008, p. 1). 

A organização de estratégias 
que regulam e controlam os sujei­
tos surdos nos mínimos detalhes 
corrobora para a produção de uma 
verdade educacional contempo­
rânea, qual seja a inclusão escolar 
como um processo necessário e 
produtivo para todos. Assim: 

Espaço: informativo Técnico-Científico do TNES. Rio de Janeiro, n. 36, p. 92. Jul./Dez. 20 11 . 
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Para que novas 

práticas de ensino 

e a:prendizagem 

produtivas possam ser 

pensadas e propostas 

é necessário conhecer 

as realidades ausentes 

e distintas. Para isso, o 

governo das estatísticas 

contribui de forma 

substancial. 

A Política Nacional de Educação Es­
pecial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008} vem ao encontro 
do propósito de mudanças no am­
biente escolar e nas práticas sociais/ 
institucionais para promover a par­
ticipação e aprendizagem dos alunos 
com surdez na escola comum. Muitos 
desafios precisam ser enfrentados e 
as propostas educacionais revistas, 
conduzindo a uma tomada de posi­
ção que resulte em novas práticas de 
ensino e aprendizagem consistentes e 
produtivas para a educação de pessoas 
com surdez, nas escolas públicas e 
particulares (Brasil, 2010c, p. 10). 
Para que novas práticas de en-

sino e aprendizagem produtivas 
possam ser pensadas e propostas é 
necessário conhecer as realidades 
ausentes e distintas. Para isso, o 
governo das estatísticas contribui 
de forma substancial. Essa questão 
será brevemente debatida a seguir. 

CONHECENDO 
REALIDADES DISTINTAS: 

O GOVERNO DAS 
ESTATÍSTICAS 

Técnicas aperfeiçoadas de ave­
riguação contribuem substancial­
mente na efetivação da inclu$ão 
escolar dos surdos, dentre elas 
destacamos o Censo Escolar. 2 Esse 
recurso, atualizado anualmente, 
"possibilita o acompanhamento 
dos indicadores da educação espe­
cial: acesso à educação básica, ma­
trícula na rede pública, ingresso 
nas classes comuns, acessibilidade 
nos prédios [ ... ]" (Brasil, 2008, 
p. 5). A entrada gradual dos su­
jeitos surdos na inclusão escolar 
requer que todas as informações 
possíveis sejam coletadas e atua­
lizadas corriqueiramente. Assim, 
o Censo Escolar "coleta dados 

-o-o- 311.354 300.520 
293.403 

81.695 
43.923 

63.345 

1998 1999 2000 

D Total de matrículas 

-EDUCAÇAO 
referentes ao número geral de 
matrículas", número esse que cor­
responde às: "[ ... ] matrículas em 
classes especiais, escola especial e 
classes comuns do ensino regular, 
ao número de alunos do ensino 
regular com atendimento educa­
cional especializado; às matrículas 
conforme o tipo de deficiência." 
(Brasil, 2008, p. 5). 

Nesse processo de regulação 
das matrículas, os dados apresen­
tados pelo Censo Escolar de 2006 
referentes ao ingresso de alunos 
com necessidades educacionais 
especiais em classes comuns do 
ensino regular apresentam "um 
crescimento de 640%, passando 
de 43.923 alunos em 1998 para 
325.316 em 2006" (Brasil, 2008, 
p. 6) . Podemos ver esses registros 
numéricos detalhados no gráfico 
que segue: 

-o 
323.399 

D- -0--
337.897 

358.898 

145.141 

81.344 
110.704 

2001 2002 2003 

D Matrículas em Escolas Especializadas e Classes Especiais 

Matrículas em Escolas Re2ulares/Classes Comuns 

2 "O Censo Escolar é um levantamento estatístico realizado anualmente pelo INEP {Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira), por meio da 
aplicação de questionários objetivos que são encaminhados a todas as escolas regulares brasileiras da educação básica, que atuam em suas diferentes etapas 
- educação infàntil {creche e pré-escola) fundamental e média - e modalidades - educação especial, profissional e de jovens e adultos. São coletados dados 
acerca das condições de funcionamento das escolas, do corpo docente em exercício, da matrícula e do fluxo escolar, dentre outros" (Brasil, 2006, p. 11) 

Espaço: Infonnativo Técnico-Científico do INES, Rio de Janeiro, n. 36, p. 93, Ju!JDez . 2011. 
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Para operar com dados cada vez 

mais atualizados e que retratam 
todos os aspectos da realidade edu­
cacional foram efetivadas duas mu­
danças no Censo Escolar. A partir 
de 2004 o Censo Escolar "passa a 
registrar a série ou ciclo escolar dos 
alunos identificados no campo da 
educação especial, possibilitando 
monitorar o percurso escolar". Por 
meio desse arsenal técnico cada vez 
mais apurado, a regulação dos su­
jei tos da educação pelo Censo Es­
colar, em um contexto geral, torna­
-se um instrumento .minucioso a 
serviço de uma política inclusiva. 
Para que o Estado possa garantir 
a participação de todos do jogo 
da inclusão, é preciso estar atento 
aos dados estatísticos disponíveis 
de forma atualizada e concernente 
com a ampla realidade educacional. 
Segundo Foucault, a estatística: 

[ ... ] é o conhecimento do Estado, 
o conhecimento das forças e dos 
recursos que caracterizam um Estado 
num momento dado. Por exemplo: 
conhecimento da população, me­
dida da sua quantidade, medida da 
sua mortalidade, da sua natalidade, 
estimativa das diferentes categorias 
de indivíduos num Estado e da sua 
riqueza, estimativa das riquezas 
virtuais de que um Estado dispõe: 
minas, florestas, etc. , estimativa das 
riquezas produzidas, estimativa das 
riquezas que circulam, estimativa 
da balança comercial, medida dos 
efeitos das taxas e dos impostos 
- são todos esses dados e muitos 
outros que vão constituir agora o 
conteúdo essencial do saber do so­
berano. Não mais, portanto, corpus 
de leis ou habilidade em aplicá-las 
quando necessário, mas conjunto 
de conhecimentos técnicos que ca­
racterizam a realidade do próprio 
Estado (2008b, p.365) . 

Dessa forma, aquele que gover­
na precisa conhecer os elementos 
que garantem a segurança social do 
Estado, sua força e seu desenvolvi­
mento. Esses dados estatísticos es­
tabelecem um discurso de verdade 
sobre o processo da inclusão esco­
lar, pois "as estatísticas contribuem 
distintamente para tornar conhe­
cidas as realidades distantes e/ou 
ausentes. Conhecidas, as realidades 
tornam-se pensáveis e, por isso, po­
tencialmente governáveis" (Senra, 
2005, p. 15). No âmbito das polí­
ticas educacionais contemporâneas 
que visam incluir a todos: 

[ ... ] há a necessidade de se produzi­
rem registros sobre essa população, 
para propor, para acompanhar e para 
avaliar intervenções, quantificando os 
seus aspectos para acompanhar e para 
avaliar intervenções, quantificando 
os seus aspectos mais característicos 
e de interesse, formulando saberes 
para depois disponibilizá-los aos 
governos e à sociedade (Traversini; 
Bello, 2009, p. 137). 
Pelos registros das taxas de 

matrículas dos alunos surdos na 
escola comum são oferecidas à 
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sociedade informações que per­
mitem que a vasta realidade edu­
cacional seja conhecida em suas 
minúcias. Nessa lógica, pelo co­
nhecimento dos dados de matrí­
culas é possível mensurar como 
a inclusão de surdos vem sendo 
processada em índices quanti­
tativos. Por meio dos números, 
pode-se também expressar as si­
tuações dos riscos sociais, pois 
"as estatísticas ajudam a tornar 
pensável e conhecido o mundo 
distante, ajudando a governá-lo" 
(Senra, 2005, p. 58). 

Nos dados organizados pelo 
Censo Escolar (2005), acerca da 
matrícula dos alunos surdos e de­
ficientes auditivos na educação 
básica da rede comum de ensi­
no, durante o período de 1998 a 
2005, podemos ver um aumento 
de 55,8%, passando de 42.584 
em 1998, para 66.334 em 2005 . 
Desse número total de 66.334, 
27.387 são identificados como 
surdos e 34.938 como deficien­
tes auditivos (Brasil, 2006). Esses 
dados podem ser vistos no quadro 
que segue: 
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Espaço: Informativo Técnico-Científico do INES. Rio de Janeiro , n. 36 , p. 94 . Jul./Dez. 2011 . 
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A partir dos dados de matrícu­
las dos sujeitos surdos nas escolas 
c,omuns, pode-se observar que "as 
estatísticas, por expressarem coleti­
vidades organizadas, servem ao pro­
mover e/ou ao estimular das ações 
de governo" (Senra, 2005, p. 58) . 
O conhecimento dos índices esta­
tísticos "constituem informações 
sobre os diferentes aspectos da vida 
da população, delimitando, princi­
palmente, os espaços considerados 
problemáticos" (Traversini; Bello, 
2009, p. 137). Espaços esses em 
que as intervenções devem se dar de 
forma que tornem todos os sujeitos 
que deles participam produtivos. 

Ainda no viés das estratégias de 
governamento das condutas dos 
sujeitos surdos em prol da inclu­
são escolar, observamos o exame 
Nacional de Certificação na Libras 
- Prolibras. Na leitura desse Exa­
me, é possível percebê-lo como um 
operador produtivo na constituição 
da inclusão escolar dos surdos: por 
meio dele podem ser constituídas 
condutas voltadas ao "empresaria­
mento de si", pois o Prolibras cer­
tifica os sujeitos aptos/proeficientes 
a se inserirem no mercado de tra­
balho com "domínio de estruturas 
da Libras e vocabulário adequado" 
(UFSC, 2007, p.46) para atuar 
como docente ou como tradutor/ 
intérprete de Libras, atuações que 
se ampliaram após o Decreto 5.626 
de 2005 e se tornam cada vez mais 
atrativas. 

Se olharmos para os dados des­
se exame, observamos que nas edi­
ções que compreendem o período 
de 2006 a 2009 foram habilitados/ 
certificados proficientes na Libras 
um total de 1.475 candidatos sur­
dos. Desses 1.475, 480 surdos fo­
ram certificado/aprovados na edi-

ção do Prolibras de 2006; em 2007 
foram 466; em 2008, 329; e em 
2009, 200 surdos. 

Na leitura desses dados, pode­
mos perceber que quando a condi­
ção linguística dos surdos é posta na 
porta de entrada da escola comum, 
apenas são previstas as condições 
iniciais para a participação dos sur­
dos nesse espaço. Entretanto, mes­
mo que iniciais, essas condições 
agem em um outro movimento 
próprio dessa governamentalidade 
da inclusão escolar: cada um deve 
agora operar sua participação na 
escola comum de forma empreen­
dedora; cada um deve gerenciar sua 
visibilidade diante da efetivação de 
condições de acessibilidade. 

NOTAS PARA FINALIZAR 

No que tange à inclusão dos sur­
dos na escola comum, os percentu­
ais estatísticos constituem um con­
junto de conhecimentos técnicos 
que possibilitam o governo efetivo 
desses sujeifos. A estatística é um 
instrumento importante na rela­
ção de governo da população, pois 
"governar é controlar, administrar, 
influenciar, monitorar, fiscalizar, 
dirigir, regular, vigia-se, ordena-se, 
disciplina-se, enfim, norteiam-se as 
condutas dos homens; assim sen­
do, todos governam (seja o pai, o 
patrão, o mestre, a amante, seja o 
Estado)" (Senra, 2005, p. 58) . 

Na sociedade de segurança, a 
partir da racionalidade governa­
mental, os dados estatísticos apre­
sentados corroboram para que a 
inclusão se torne um imperativo 
no cenário educacional de nossos 
dias. Nas práticas que se voltam à 
condução das condutas surdas na e 
para a inclusão escolar vemos sen­
do operadas diferentes estratégias 
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de governamento desses SUJettos. 
Dentre elas, destacamos nesse 
artigo as estratégias de acessibili­
dade para a constituição de con­
dutas surdas participativas e as 
estratégias de governamento e ge­
renciamento do risco da exclusão, 
bem como as possibilidades de 
empregabilidade dos surdos pela 
certificação e difusão do uso da 
LIBRAS. A partir dessa configura­
ção, entendemos que no processo 
de inclusão escolar dos sujeitos 
surdos são colocadas em funcio­
namento as proposições da lógica 
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econômica (neo)liberal, qual seja: 
a participação de todos na rede de 
consumo instituída pelo mercado. 

Partidárias dessa forma de pen­
sar, vemos sendo instituído o pro­
cesso de inclusão escolar dos sujei­
tos surdos no contexto educacional 
contemporâneo. Assim, pela cons­
tituição das condutas surdas parti­
cipativas, bem como pela certifica­
ção e difusão da Libras, os sujeitos 
surdos estão paulatinamente sendo 
seduzidos a se inserirem no espaço 
da escola comum, ainda que isso 
ocorra de forma indireta, através 
do ensino da Libras para todos os 
futuros professores e fonoaudiólo­
gos, que têm hoje a obrigatorieda­
de da disciplina de Libras em seus 
cursos de formação. Na funcio­
nalidade subjetiva dessa sedução, 
eles (os surdos) também começam 
a desejar permanecer nesse espa­
ço para que possam competir em 
condições equivalentes. Por isso 
entendemos que a sedução, a com­
petição e a concorrência podem 

ser entendidas como os operadores 
centrais das estratégias de governa­
mento dos sujeitos surdos na e para 
a inclusão escolar e nos permitem 
concordar com Menezes em sua 
posição frente à inclusão: 

[ .. . ] entendendo-a não mais como a 
efetivação de matrículas de alunos 
com deficiência nas escolas regula­
res, mas também, e principalmente, 
como uma verdade produzida para 
a vida com o outro em condição de 
seguridade. Uma vida não pautada 
pela preocupação ética com o outro, 
mas pela necessidade· de participação 
do outro nos jogos de verdade in­
clusivos. Tal necessidade se justifica 
pela compreensão de que eu preciso 
da presença do outro para que eu me 
mantenha presente, assim como esse 
outro necessita da minha presença 
para se manter participante, ativo 
(Menezes, 2011, p. 68). 

Encerramos desejando que 
nossas problematizações nesse ar­
tigo possam circular na área da 
educação de surdos e nos tornar 
ativistas diante das lutas empre-
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